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SUPERGASBRAS ENERGIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº 19.791.896/0002-83, com sede administrativa na Avenida Presidente 

Wilson, nº 231, 20º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, a qual recebe todas as suas 

notificações através do endereço eletrônico licitacoes@supergasbras.com.br, por seu 

representante legal, vem, respeitosamente, com fundamento nos arts. 5º, 18, IX, 69 e 

164 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no item 13 do edital, apresentar a presente: 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

em face dos itens 11.4.12 e 11.4.13 do instrumento convocatório e das 

disposições correspondentes do Anexo IX, especialmente os itens 13.4.3.9 e 

13.4.3.10, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas. 

I. DO CABIMENTO E DA TEMPESTIVIDADE 

O item 13.1 do edital reconhece que qualquer pessoa é parte legítima para impugnar 

o instrumento convocatório por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021 e 

reproduz a regra do art. 164 da mesma lei. A sessão pública está designada para 14 

de outubro de 2026, às 9h, e a presente manifestação é apresentada dentro do prazo 

editalício de até três dias úteis anteriores à abertura do certame. 
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O edital determina que a impugnação seja protocolada exclusivamente por meio 

eletrônico, no endereço spuvirtual.sepog.fortaleza.ce.gov.br, dirigida à Secretaria 

Municipal das Licitações de Fortaleza  SELIFOR, com indicação do número do 

pregão, do órgão interessado, do CNPJ, da razão social, do representante e dos 

dados de contato. A Impugnante observará esse procedimento no protocolo da 

presente peça. 

A controvérsia é objetiva e antecede a disputa: não se pretende afastar a 

comprovação da aptidão econômico-financeira, mas exigir que o edital defina de modo 

claro, proporcional e não cumulativo a via patrimonial que ele próprio já prevê no item 

11.4.12. Caso a decisão seja proferida após a abertura, requer-se a atribuição de 

efeito suspensivo, nos termos do item 13.5.1, para impedir que o certame prossiga 

sob cláusula questionada antes de sua correção. 

II. DO OBJETO, DA ESTRUTURA DA CONTRATAÇÃO E DA CLÁUSULA 

IMPUGNADA 

O certame busca selecionar empresa para registro de preços visando à futura e 

eventual aquisição de gás liquefeito de petróleo  GLP, nos tipos P13, P45 e a 

granel/P190, destinado às unidades escolares da rede municipal de ensino e à 

Secretaria Municipal da Educação. O Termo de Referência informa que a contratação 

se relaciona à continuidade da alimentação escolar, alcançando mais de 700 unidades 

escolares, 18 unidades filantrópicas e aproximadamente 234.911 alunos. 

A disputa foi estruturada por grupo e item. O Grupo 1 reúne os itens P13 e P45, com 

valor estimado de R$ 5.985.679,70. O Item 3, relativo ao GLP a granel, tem valor 

estimado de R$ 173.160,00. O valor estimado global é de R$ 6.158.839,70. O Termo 

de Referência esclarece que o sistema de registro de preços foi escolhido porque a 

demanda é variável e que não existe obrigação de aquisição imediata do quantitativo 

total estimado. 

O edital prevê fornecimento conforme a necessidade da Administração, entrega em 

até 48 horas a partir da solicitação e pagamento em até 30 dias da apresentação da 

nota fiscal ou fatura devidamente atestada. O item 19.7 ainda determina que, quanto 
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ao quantitativo estimado, somente será pago o que for efetivamente solicitado por 

ordem de fornecimento ou executado segundo as condições pactuadas. A ata tem 

vigência de um ano, e o contrato decorrente tem vigência de 12 meses. 

Nesse contexto, é legítimo que o Município avalie a capacidade econômico-financeira 

dos fornecedores. O vício está na forma como o edital combinou os requisitos, pois a 

redação atual não cria uma alternativa efetiva para o licitante que não alcance a LG 

mínima e pode impor, simultaneamente, índice de liquidez e requisito patrimonial sem 

motivação específica. 

III. DA CONTRADIÇÃO INTERNA E DA INEFICÁCIA DA ALTERNATIVA PREVISTA 

NO ITEM 11.4.12 

O item 11.4.12 estabelece que o patrimônio líquido mínimo ou capital mínimo de 10% 

da estimativa de custos deverá ser comprovado quando o índice de Liquidez Geral 

apresentar resultado igual ou inferior a 1,0. Logo em seguida, o item 11.4.13 exige a 

comprovação de LG maior ou igual a 1,0. 

inferior a 10% (dez por cento) da estimativa de custos deverá ser 

comprovado através da apresentação do balanço patrimonial, quando o 

índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem resultado igual ou 

 

[...] demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) 

 

 

A leitura conjunta produz três consequências incompatíveis. Se a LG for inferior a 1,0, 

o item 11.4.12 parece autorizar a comprovação patrimonial, mas o item 11.4.13 

continua exigindo LG igual ou superior a 1,0. Se a LG for exatamente 1,0, o item 

11.4.13 é atendido, mas o item 11.4.12 pode ser interpretado como exigência adicional 

de capital ou patrimônio líquido. Se a Administração pretende cumular os requisitos, 
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a cláusula não é alternativa; se pretende admitir substituição, a redação não o diz com 

segurança suficiente para impedir inabilitações automáticas. 

aferimento da Liquidez Geral, está sendo solicitado o Patrimônio Líquido não inferior 

 resolve a dúvida: ao contrário, revela uma possível 

cumulação entre LG e patrimônio líquido/capital mínimo, embora o item 11.4.12 se 

refira ao caso de LG igual ou inferior a 1,0. 

Em matéria de habilitação, a Administração não pode deixar para a fase de julgamento 

a definição de se o capital ou patrimônio líquido é alternativa ao índice ou exigência 

cumulativa. O licitante precisa saber, antes de formular sua proposta, qual fato contábil 

será suficiente para sua habilitação. A ambiguidade compromete o julgamento 

objetivo, a vinculação ao edital e a isonomia entre os participantes. 

IV. DA NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO CONCRETA, PROPORCIONALIDADE E 

COMPETITIVIDADE 

 

O art. 37, XXI, da Constituição Federal limita as exigências de qualificação técnica e 

econômica àquelas indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. A Lei 

nº 14.133/2021, em seu art. 5º, consagra, entre outros, os princípios da igualdade, 

motivação, vinculação ao edital, julgamento objetivo, razoabilidade, competitividade e 

proporcionalidade. 

qualificação econômico-financeira. O art. 69, caput, por sua vez, determina que os 

coeficientes e índices previstos no edital sejam devidamente justificados no processo 

licitatório. O § 5º do mesmo artigo veda índices e valores não usualmente adotados 

ou que não sejam necessários para demonstrar a capacidade de cumprir as 

obrigações. 
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O Anexo IX não apresenta estudo de mercado, série histórica do setor de distribuição 

de GLP, matriz de risco financeiro, cálculo do capital de giro necessário, estimativa de 

desembolso anterior ao pagamento ou justificativa individualizada para a exigência 

cumulativa de LG igual ou superior a 1,0 e patrimônio líquido/capital de 10%. A 

prevalecer sobre outros meios objetivos de comprovação. 

A exigência de LG igual ou superior a 1,0 não é ilegal por sua simples existência. O 

problema é transformar esse único indicador em barreira absoluta, apesar de o próprio 

edital reconhecer o capital ou patrimônio líquido como salvaguarda patrimonial. A 

liquidez geral é uma fotografia contábil baseada na relação entre ativos realizáveis e 

passivos exigíveis. Ela não esgota a análise de solvência, estrutura de capital, acesso 

a crédito, capacidade logística, experiência operacional ou capacidade de cumprir 

entregas sob demanda. 

A Súmula nº 289 do Tribunal de Contas da União sintetiza a exigência de motivação 

dos índices: 

de liquidez, deve estar justificada no processo da licitação, conter 

parâmetros atualizados de mercado e atender às características do objeto 

licitado, sendo vedado o uso de índice cuja fórmula inclua rentabilidade ou 

 

 

A ausência de motivação concreta é especialmente relevante porque o procedimento 

é um registro de preços, sem obrigação de aquisição imediata de todo o quantitativo 

estimado, com pagamento somente após o fornecimento regularmente atestado e 

com garantia de execução de 5% do valor contratual. Esses elementos não eliminam 

o risco da Administração, mas exigem que a dimensão desse risco seja demonstrada 

antes de se impor a exclusão de empresas patrimonialmente sólidas. 
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V. DO CAPITAL SOCIAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO COMO MEIO SUBSTITUTIVO, 

OBJETIVO E LEGALMENTE ADMITIDO 

 

O art. 69, § 4º, da Lei nº 14.133/2021 dispõe que, nas compras para entrega futura e 

na execução de obras e serviços, a Administração poderá estabelecer no edital capital 

mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% do valor estimado da 

contratação. O fornecimento de GLP desta licitação é futuro, parcelado e dependente 

de ordens de fornecimento, de modo que a previsão legal alcança o desenho 

contratual adotado. 

A Impugnante não sustenta que o § 4º converta toda licitação em direito automático 

de substituição dos índices. A tese é mais precisa: o edital já escolheu utilizar o 

requisito patrimonial; por isso, deve dizer claramente se ele é alternativo ou 

cumulativo. Se a Administração pretende manter a cumulação, precisa apresentar 

motivação específica, fundada no risco, no mercado, na materialidade e nas 

condições de execução. Na ausência dessa demonstração, a interpretação alternativa 

é a solução menos restritiva e suficiente para preservar a segurança do contrato. 

O capital social e o patrimônio líquido são grandezas objetivas, verificáveis por atos 

societários e demonstrações contábeis. Eles não eliminam a análise do balanço nem 

a verificação de falência, regularidade, qualificação técnica, autorização da ANP e 

demais requisitos. Apenas impedem que uma oscilação ou composição contábil 

específica da liquidez geral produza, isoladamente, a inabilitação de uma empresa 

que possui base patrimonial compatível com a obrigação que poderá assumir. 

Como a licitação é adjudicada por grupo e por item, a base de cálculo do limite de 

10% também deve ser expressa de maneira proporcional. Os valores correspondentes 

são: Grupo 1, R$ 598.567,97; Item 3, R$ 17.316,00; e participação conjunta no Grupo 

1 e no Item 3, R$ 615.883,97. Não é proporcional exigir de quem concorre apenas ao 

Item 3 o mesmo patrimônio mínimo calculado sobre a soma de todos os objetos, sem 

justificativa específica. 
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Base de participação Valor estimado 10%  capital ou PL 

Grupo 1  P13 e P45 R$ 5.985.679,70 R$ 598.567,97 

Item 3  GLP a 

granel/P190 
R$ 173.160,00 R$ 17.316,00 

Grupo 1 + Item 3 R$ 6.158.839,70 R$ 615.883,97 

 

A redação definitiva pode manter a referência a 10% do valor estimado, mas deve 

vinculá-la ao grupo ou item efetivamente disputado. Essa solução atende ao art. 69, § 

4º, e evita que o requisito patrimonial se converta em restrição desnecessária à 

participação em objeto de menor valor. 

VI. DA INSTRUÇÃO NORMATIVA MARE-GM Nº 5/1995 E DA JURISPRUDÊNCIA 

DE CONTROLE 

A Instrução Normativa MARE-GM nº 5, de 21 de julho de 1995, atualmente revogada 

pela IN nº 2/2010, não é invocada como norma vinculante para o Município de 

Fortaleza. Sua relevância é histórica e interpretativa, porque revela uma arquitetura 

administrativa coerente com o pedido desta impugnação. O item 7.2 previa que 

empresas com resultado igual ou inferior a 1,0 em qualquer índice deveriam 

comprovar capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo, considerados os riscos da 

Administração e a critério da autoridade competente. O item 7.2.1 exigia que o 

instrumento convocatório previsse a alternativa escolhida e o respectivo percentual. 

[5] 

A orientação é compatível com a necessidade atual de transparência: se o licitante 

não alcança o índice, o edital deve dizer, antes da disputa, qual requisito patrimonial 

poderá suprir essa insuficiência. A redação do edital de Fortaleza falha justamente 

nesse ponto, pois menciona a solução patrimonial, mas simultaneamente mantém a 

exigência de LG igual ou superior a 1,0 e o Anexo IX fala em exigência adicional. 
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A Súmula nº 275 do TCU, embora fundada no regime da Lei nº 8.666/1993, também 

oferece referência interpretativa ao afirmar que a Administração pode exigir, de forma 

não cumulativa, capital social mínimo, patrimônio líquido mínimo ou garantias que 

assegurem o adimplemento do contrato em compras para entrega futura e na 

execução de obras e serviços. [4] Sua aplicação ao caso não significa ignorar o art. 

69 da Lei nº 14.133/2021, mas reforçar que requisitos patrimoniais devem ser 

estruturados com clareza e sem acumulação desnecessária. 

O Manual de Licitações e Contratos do TCU, em sua orientação sobre habilitação 

econômico-financeira, afirma que cabe à Administração escolher os índices e definir 

como os dados dos exercícios serão avaliados, justificando essa decisão; também 

registra que não se devem exigir índices não usuais ou valores que extrapolem o 

necessário e que o capital ou patrimônio líquido pode ser exigido até o limite de 10% 

em compras para entrega futura. [6] 

No Acórdão nº 2375/25  Tribunal Pleno, o TCE-PR recomendou que, em futuras 

licitações, o Município realizasse estudo técnico prévio para demonstrar, de forma 

concreta e proporcional, à luz do risco, dos valores usuais de mercado, do vulto 

financeiro e da duração contratual, os parâmetros de endividamento ou quaisquer 

outros índices econômico-financeiros exigidos. O Tribunal considerou insuficiente a 

ausência de justificativa dos índices à luz do art. 69 da Lei nº 14.133/2021 e da Súmula 

nº 289 do TCU. [7] 

A Impugnante reconhece, por dever de lealdade argumentativa, que a jurisprudência 

selecionada do TCU registra o Acórdão nº 2724/2025  Plenário, no qual se admitiu a 

cumulação de determinados requisitos econômico-financeiros quando devidamente 

motivada nos atos preparatórios. [8] Esse precedente não autoriza a cumulação 

automática. Ao contrário, sua premissa decisiva é a motivação concreta. O caso de 

Fortaleza é distinto porque o Anexo IX não demonstra, com base em estudo de risco 

e em parâmetros de mercado, por que LG igual ou superior a 1,0 deve ser somada a 

capital ou patrimônio líquido de 10% para este fornecimento parcelado e conforme 

demanda. 
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VII. DA ROBUSTEZ OPERACIONAL DA IMPUGNANTE E DA ADEQUAÇÃO DO 

PEDIDO AO OBJETO 

A Supergasbras possui experiência operacional compatível com o objeto licitado. O 

Atestado de Capacidade Técnica emitido pela Superintendência dos Serviços 

Penitenciários  SUSEPE/Secretaria de Sistemas Penal e Socioeducativo registra a 

execução do Contrato de Fornecimento nº 002/2021, decorrente do Pregão Eletrônico 

nº 0139/2021, com fornecimento de GLP a granel e equipamentos em regime de 

comodato. 

O documento registra fornecimento de 1.680.000 kg de GLP a granel no período de 

27/05/2021 a 28/05/2022 e declara que os fornecimentos e serviços foram executados 

satisfatoriamente, sem fatos desabonadores da conduta e responsabilidade da 

empresa. O volume atestado corresponde a aproximadamente 69,85 vezes o 

quantitativo estimado para o Item 3 de Fortaleza, que é de 24.050 kg. 

A experiência operacional não substitui a comprovação econômico-financeira. Ela 

evidencia, porém, que a avaliação da capacidade de execução não pode ser reduzida 

a uma única relação contábil, sobretudo quando o próprio edital dispõe de atestados 

técnicos, autorização regulatória da ANP, atestado do Corpo de Bombeiros, 

fiscalização, sanções, pagamento posterior ao fornecimento e garantia de execução 

de 5%. 

VIII. DA REFUTAÇÃO ANTECIPADA DAS POSSÍVEIS JUSTIFICATIVAS PARA A 

MANUTENÇÃO DA CLÁUSULA 

 

1. A essencialidade da alimentação escolar não autoriza exigência sem 

medida 

 

A Impugnante reconhece a relevância do fornecimento de GLP para a preparação das 

refeições escolares. Essa relevância justifica a seleção de fornecedor idôneo e a 

fiscalização rigorosa, mas não elimina os princípios da proporcionalidade, 

- 10 de 35 -



  
 

 

competitividade e seleção da proposta mais vantajosa. Quanto maior a importância 

do objeto, maior deve ser o cuidado para que o requisito de habilitação seja 

tecnicamente demonstrado e não afaste fornecedores experientes sem ganho 

comprovado de segurança. 

2. A autorização legal para índices não dispensa a motivação 

A Administração pode escolher índices usuais de liquidez, mas o art. 69 exige que 

sejam justificados no processo. A autorização legal não equivale a uma presunção de 

adequação de qualquer patamar. O Município precisa explicar por que LG igual ou 

superior a 1,0 é indispensável e por que o mesmo risco não pode ser adequadamente 

coberto, neste caso, por capital social ou patrimônio líquido mínimo. 

3. O patrimônio líquido previsto no edital não pode permanecer como requisito 

ambíguo 

Se o Município entende que o patrimônio líquido/capital mínimo é cumulativo, deve 

retirar a aparência de alternativa do item 11.4.12 e apresentar justificativa específica, 

inclusive sobre a base de cálculo. Se entende que é alternativa, deve dizer 

expressamente que o licitante que não atingir LG igual ou superior a 1,0 poderá 

habilitar-se mediante a comprovação patrimonial. A solução atual não permite 

julgamento objetivo. 

4. A garantia contratual reforça a proporcionalidade da solução alternativa 

A garantia de execução de 5% prevista no item 24.1 não substitui a habilitação 

econômico-financeira, mas compõe a matriz de proteção do contrato. Somada às 

exigências técnicas, à possibilidade de suspensão de pagamentos, às multas, à 

reposição de produtos e à fiscalização, ela demonstra que a substituição do índice por 

requisito patrimonial mínimo não deixa a Administração desprotegida. 

IX. DA REDAÇÃO CORRETIVA SUGERIDA 

Para sanar a irregularidade sem eliminar a análise econômico-financeira, a 

Impugnante sugere o acréscimo do seguinte subitem aos itens 11.4.12 e 11.4.13, com 

ajuste correspondente no Anexo IX: 
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 LG previsto 

no item 11.4.13 poderá comprovar, alternativamente e sem cumulação com 

o requisito de LG, sua qualificação econômico-financeira mediante capital 

social mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor estimado do respectivo grupo ou item para o qual concorrer, 

observado o art. 69, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. Na hipótese de participação 

em mais de um grupo ou item, a base de cálculo corresponderá à soma dos 

valores estimados dos objetos disputados. A comprovação será feita 

mediante o balanço patrimonial, as demonstrações contábeis e os atos 

 

 

Subsidiariamente, caso a Administração entenda por manter a cumulação entre LG e 

requisito patrimonial, requer-se que apresente nos autos e divulgue aos interessados 

a motivação circunstanciada, com a indicação do estudo técnico, dos parâmetros de 

mercado, da matriz de riscos, da base de cálculo do percentual e da razão pela qual 

a alternativa patrimonial não seria suficiente para o objeto. Sem essa motivação, a 

cumulação deve ser afastada. 

X. DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer-se o conhecimento e o provimento da presente impugnação 

para que a Secretaria Municipal das Licitações de Fortaleza  SELIFOR e a Secretaria 

Municipal da Educação  SME: 

 

1. retifiquem os itens 11.4.12 e 11.4.13 do edital e os itens correspondentes do Anexo 

IX, especialmente os itens 13.4.3.9 e 13.4.3.10, para eliminar a contradição entre 

a exigência de LG igual ou superior a 1,0 e a previsão de capital mínimo ou 

patrimônio líquido mínimo para LG igual ou inferior a 1,0; 
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2. prevejam expressamente que a empresa que não alcançar o índice mínimo 

de LG poderá substituí-lo, de forma alternativa e não cumulativa, por capital 

social mínimo ou patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor estimado 

do respectivo grupo ou item disputado, nos termos do art. 69, § 4º, da Lei nº 

14.133/2021; 

3. esclareçam a base de cálculo do percentual de 10%, observando-se, de forma 

proporcional, os valores estimados do Grupo 1, do Item 3 ou da participação 

conjunta, conforme o objeto efetivamente disputado; 

4. reconheçam que a redação sugerida deve preservar todas as demais exigências 

de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e técnica, bem como a garantia de 

execução, não havendo pedido de dispensa das cautelas restantes; 

5. suspendam o cronograma do certame, se necessário, e republiquem o edital com 

reabertura integral do prazo para formulação das propostas, caso a alteração seja 

acolhida e afete a preparação dos documentos de habilitação ou a formulação das 

propostas; 

6. publiquem resposta motivada à presente impugnação no sítio eletrônico oficial 

indicado no edital, com ciência aos interessados, antes da abertura do certame; 

7. recebam o Atestado de Capacidade Técnica da SUSEPE/RS como documento 

anexo de demonstração da robustez operacional da Impugnante. 

Nesses termos, pede deferimento. 

Rio de Janeiro/RJ, 6 de outubro de 2026. 

Rafael Carvalho Ribeiro 

Coordenador de Novos Negócios e Parcerias 

RG nº RG 13271293-6 Detran/RJ 

CPF 090.854.687-44 
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ANEXOS 

Anexo I  Atestado de Capacidade Técnica emitido pela Superintendência dos 

Serviços Penitenciários  SUSEPE/Secretaria de Sistemas Penal e Socioeducativo, 

referente ao Contrato nº 002/2021, Pregão Eletrônico nº 0139/2021, com registro de 

fornecimento de 1.680.000 kg de GLP a granel e execução satisfatória. 

REFERÊNCIAS OFICIAIS 

[1] Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, art. 37, XXI. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 

[2] Lei nº 14.133/2021, arts. 5º, 18, IX, 69 e 164. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm 

[3] Tribunal de Contas da União, Súmula nº 289. 
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